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12 — A entrevista profissional de selecção visará avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, os seguintes
aspectos:

Atitude (avalia o comportamento do candidato em termos de capa-
cidade de trabalho em equipa, capacidade de gestão de conflitos,
capacidade de persuasão, apresentação, confiança);

Conhecimentos e motivação para o exercício da função;
Capacidade de expressão e fluência verbal em português (coerência

e clareza discursiva, riqueza vocabular, capacidade de compreensão
e interpretação das questões colocadas).

13 — A classificação final será obtida pela aplicação da média arit-
mética simples das classificações obtidas na avaliação curricular, na
prova de conhecimentos e na entrevista.

14 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas na vitrina da Divisão de Recursos Humanos da Faculdade
de Engenharia da Universidade do Porto, quando for caso disso, nos
termos dos artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

15 — Os critérios que determinam a classificação final, incluindo
a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do
júri, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

16 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administrativa Pública, enquanto entidade empregadora, pro-
move activamente uma política de igualdade de oportunidades entre
homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão pro-
fissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

17 — Candidatura:
17.1 — De harmonia com as disposições aplicáveis do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho, deverão os candidatos entregar pessoal-
mente ou remeter pelo correio, com aviso de recepção, à Faculdade
de Engenharia, sita na Rua do Dr. Roberto Frias, 4200-465 Porto,
requerimento dirigido ao director da Faculdade de Engenharia (dis-
ponível em www.fe.up.pt, Divisão de Recursos Humanos, documen-
tos), do qual conste:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, naciona-
lidade, data de nascimento, número e data do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu), residência, código postal
e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Concurso e lugar a que se candidata.

17.2 — Juntamente com o requerimento de admissão os candidatos
deverão apresentar:

a) Documento comprovativo de que não está inibido do exercício
de funções públicas ou interdito para o exercício da função a que
se candidata;

b) Documento comprovativo de que possui robustez física e o perfil
psíquico indispensáveis ao exercício da função e que tem cumprido
as leis da vacinação obrigatória;

c) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres militares
ou de serviço cívico quando obrigatório;

d) Curriculum vitae detalhado;
e) Documento de identificação (fotocópia do bilhete de identidade);
f) Documento comprovativo das habilitações literárias e das habi-

litações profissionais;
g) Documentos comprovativos das acções de formação;
h) Menção expressa do vínculo à função pública, natureza do

mesmo, referência à antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, para funcionários e agentes.

17.3 — A apresentação inicial da prova documental referida nas
alíneas a) a c) do n.o 17.2 será no entanto dispensada desde que
os candidatos declarem nos respectivos requerimentos, em alíneas
separadas, sob compromisso de honra, a situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

18 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
19 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,

em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

20 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Mestre Ana Maria Gomes Gonçalves Azevedo, direc-
tora de serviços da FEUP.

Vogais efectivos:

Doutora Cândida Fernanda Antunes Ribeiro, professora auxiliar
da FEUP.

Dr. Jorge Augusto dos Santos Pópulo, técnico superior de 2.a classe
(arquivo).

Vogais suplentes:

Dr. Luís Miguel Bessa Costa, técnico superior de 2.a classe (AE).
Dr.a Cristina Maria e Silva de Sousa Lopes, chefe de divisão da

FEUP.

O presidente será substituído, nas suas faltas ou impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

11 de Agosto de 2006. — A Chefe de Divisão de Recursos Humanos,
Maria Emília Santos Silva.

ANEXO

Legislação para o concurso de técnico profissional
de 2.a classe (arquivo)

A prova de conhecimentos gerais incidirá sobre a seguinte legis-
lação:

Regime disciplinar, direitos e deveres dos funcionários públi-
cos — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

Regime de férias, faltas e licenças na Administração
Pública — Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, alterado pela Lei
n.o 117/99, de 11 de Agosto, pelo Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de
Maio, e pelo Decreto-Lei n.o 157/2001, de 11 de Maio;

Lei n.o 99/2003, de 27 de Agosto (Código do Trabalho);
Lei n.o 35/2004, de 29 de Julho (Regulamentação do Código do

Trabalho);
Remunerações e gestão de pessoal na Administração

Pública — Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Estatutos da FEUP — despacho (extracto) n.o 2016/2001 (2.a série),

publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 26, de 31 de Janeiro
de 2001, e despacho (extracto) n.o 15 874/2003 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 2003;

Regulamento Orgânico dos Serviços Centrais da FEUP — delibe-
ração n.o 1100/2004, de 26 de Agosto, deliberação n.o 1454/2004, de
16 de Dezembro, e rectificação n.o 66/2005, de 14 de Janeiro.

A prova de conhecimentos específicos incidirá sobre um ou mais
dos seguintes temas:

1 — Informação e sociedade;
2 — Sistema de arquivo:

Conceito de arquivo;
Produção da informação;
Recolha da informação:

Transferência;
Incorporação;
Avaliação;

Organização da informação:

Classificação;
Instalação;

Descrição da informação:

Conceito e objectivos;
Normalização;

Recuperação da informação — produção de instrumentos de acesso
à informação;

3 — Tecnologias da informação;
4 — Preservação, conservação e restauro;
5 — Direito da informação.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Serviços de Acção Social

Aviso n.o 9290/2006

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.
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1 — Nos termos do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, torna-se público que, por despacho de 26 de Junho de
2006 da administradora dos Serviços de Administração e Acção Social
da Universidade Técnica de Lisboa, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso interno de acesso geral para pro-
vimento de um lugar na categoria de técnico superior de 1.a classe,
na área funcional de estudos, concepção e investigação, de natureza
científico-técnica, na área das ciências sociais e políticas, do quadro
de pessoal dos Serviços de Acção Social da Universidade Técnica
de Lisboa.

2 — Prazo de validade — o presente concurso caduca com o preen-
chimento da referida vaga.

3 — Requisitos legais de admissão — o recrutamento é feito por
concurso de entre funcionários que, até ao termo do prazo fixado
para apresentação das candidaturas, reúnam os requisitos constantes
do n.o 1, alínea c), do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro.

4 — Vencimento, condições de trabalho e regalias sociais — os
vigentes na função pública.

5 — O local de trabalho situa-se nos Serviços de Administração
e Acção Social da Universidade Técnica de Lisboa, sedeado no con-
celho de Lisboa.

6 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção.

6.1 — Avaliação curricular — são obrigatoriamente considerados e
ponderados os factores descritos nas alíneas a), b) e c) do n.o 2 do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, visando avaliar
as aptidões profissionais dos candidatos na área para que o concurso
é aberto com base na análise do respectivo currículo profissional.

6.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, face ao disposto no artigo 23.o
da mencionada disposição legal.

Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
da acta do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

7 — Apresentação de candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido à administradora dos Serviços de Administração e
Acção Social da Universidade Técnica de Lisboa, remetido pelo cor-
reio, com aviso de recepção, ou entregue directamente nos Serviços
de Administração e Acção Social, Departamento de Recursos Huma-
nos, na Rua da Junqueira, 86, 1349-025 Lisboa, dele constando os
seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, número e data do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu, residência, código postal e
telefone;

b) Categoria que detém, serviço e natureza do vínculo;
c) Habilitações literárias;
d) Lugar a que se candidata.

7.2 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado de habilitações literárias, autêntico ou autenticado;
d) Declaração, emitida pelo serviço ou organismo de origem, devi-

damente actualizada e autenticada, que comprove a categoria de que
o candidato é titular, o vínculo à função pública, a natureza inequívoca
do mesmo, tempo de serviço, contado até ao termo do prazo de
admissão ao concurso, na categoria, na carreira e na função pública;

e) Documentos autênticos comprovativos das acções de formação
profissional complementar e respectivas durações;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever apre-
sentar por considerar passíveis de influir na apreciação do seu mérito,
os quais, todavia, só serão tidos em consideração pelo júri se devi-
damente comprovados.

Os candidatos que sejam funcionários dos Serviços de Acção Social
da Universidade Técnica de Lisboa estão dispensados da apresentação
dos documentos já existentes nos seus processos individuais, nomea-
damente os mencionados nas alíneas b) a e) do presente número.

8 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

9 — Os candidatos excluídos serão notificados nos termos do
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e a lista de

classificação final será publicitada nos termos do artigo 40.o do mesmo
diploma legal.

10 — Constituição do júri:

Presidente — Licenciado Carlos José Paula Dá Mesquita Garcia,
subdirector-geral, que será substituído pelo primeiro vogal efectivo
nas suas faltas ou impedimentos.

Vogais efectivos:

Licenciada Luísa Maria Correia Monteiro Alves Vieira Neves,
assessora.

Licenciada Maria José Macau Martins Caeiro Grilo, assessora de
serviço social.

Vogais suplentes:

Licenciado José Jerónimo Fernandes Marques, director de serviços.
Licenciada Maria da Saudade Cardoso Vieira dos Santos Reis Góis,

directora de serviços.

7 de Agosto de 2006. — Administradora, Maria Clara Petra Viana.

Faculdade de Medicina Veterinária

Aviso n.o 9291/2006

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se
público que, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, devidamente autorizado
por despacho de 18 de Julho de 2006 do presidente do conselho
directivo da Faculdade de Medicina Veterinária, proferido por dele-
gação de competências, se encontra aberto concurso interno de acesso
geral para provimento de um lugar de assistente administrativo espe-
cialista da carreira de assistente administrativo do quadro do pessoal
não docente da Faculdade de Medicina Veterinária da Universidade
Técnica de Lisboa, aprovado pela Portaria n.o 143/90, de 21 de Feve-
reiro, com as alterações introduzidas e constantes do mapa II anexo
ao despacho reitoral n.o 21 969/2001 (2.a série), de 8 de Outubro,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 246, de 23 de Outubro
de 2001.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para a vaga
posta a concurso, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — O presente concurso obedece ao disposto nos Decretos-Leis
n.os 204/98, de 11 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, com alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alte-
rado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, 427/89, de 7 de Dezembro,
e 442/91, de 15 de Novembro, com a nova redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

4 — Conteúdo funcional — ao lugar a preencher corresponde o
seguinte conteúdo funcional: exercer funções de natureza executiva
enquadradas em instruções gerais e procedimentos bem definidos,
com certo grau de complexidade, relativamente a uma ou mais áreas
administrativas, designadamente a área académica (alunos).

5 — O local de trabalho situa-se na Faculdade de Medicina Vete-
rinária, sita na Avenida da Universidade Técnica, Pólo Universitário,
Alto da Ajuda, 1300-477 Lisboa.

6 — O vencimento é o previsto no mapa I anexo ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a nova redacção dada pela
Lei n.o 44/99, de 11 de Julho, sendo as condições de trabalho e as
regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários da
Administração Pública.

7 — São requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:

a) Requisitos gerais — serem funcionários e satisfazerem as con-
dições estabelecidas no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Junho;

b) Requisitos especiais — cumulativamente com o disposto no pará-
grafo anterior, estejam dentro das condições estabelecidas na alínea a)
do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com a nova redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

8 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados
a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção.

8.1 — Avaliação curricular — serão ponderados os seguintes fac-
tores, em função das exigências correspondentes ao conteúdo fun-
cional do lugar a prover e do disposto no n.o 2 do artigo 22.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titularidade
de grau académico ou a sua equiparação legalmente reconhecida;




